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---------------------------ACTA 6/2016------------- ------------- 

--------Da Reunião Ordinária de 29 de Fevereiro de 2016--------- 

-----Aos vinte e nove dias do mês de Fevereiro do a no de dois 

mil e dezasseis, nesta cidade de Almeirim, na sala de reuniões 

da Câmara Municipal de Almeirim, encontrando-se pre sente a 

Assistente Técnica, Teresa Isabel de Matos Alexandr e, 

compareceram para a reunião de hoje, os membros da Câmara 

Municipal deste Concelho, os Senhores:------------- -------------

-----Presidente, Pedro Miguel César Ribeiro, Vice P residente,  

Paulo Vladimiro Santana Caetano, e Vereadores  Mari a Emilia 

Castelo Arsénio Botas Moreira, Joaquim Francisco Le onor Sampaio, 

Eurico Manuel Lopes Henriques, Manuel Sebastião Dua rte Lopes e 

Sónia Isabel Campos da Silva Colaço.--------------- -------------

-----Sendo quinze horas assumiu a presidência o Sen hor 

Presidente da Câmara, após a que os restantes autar cas tomaram 

os seus lugares, tendo aquele declarado aberta a re união.-------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----------------- PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA------------------

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço informou das situação de 

um poste de iluminação eléctrica na Rua Capitão Hen riques 

Galvão, em Fazendas de Almeirim, que apesar de ser novo está 

sempre apagado. Falou ainda da doença dos pinheiros  na Zona 

Norte de Almeirim.--------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Em relação à electricidade o Senhor Presidente  elucidou que 

pode ser feita queixa através do site, uma vez que assim a 

resolução do problema é mais rápida. Quanto aos pin heiros, já 

foi feita uma cura, mas dadas as condições atmosfér icas em que a 

mesma foi feita, se necessário far-se-à novamente, informou que 

também será feito um tratamento aos eucaliptos.---- -------------

-----O Senhor Presidente deixou ainda a seguinte no ta:----------

-----“A situação está relacionada com a venda de un s lotes na 

Zona de Actividades Económicas, mais concretamente refiro-me a 
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dois lotes que eram pertença da empresa Telemon, qu e neste 

momento se encontram como “massa falida”. Um dos lo tes será  

intenção da Câmara adquiri-lo, obviamente dependend o do valor, 

mas a questão aqui é que para exercermos o direito de 

preferência sobre o lote, temos que saber o preço p ara proceder 

à negociação, pois poderão haver valores que não in teressam. 

Eventualmente será realizada uma reunião para tenta r resolver 

esta situação.”------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- INFORMAÇÃO SOBRE PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES PARA 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO DE DEFERIMENTO NA ARQUITECTURA E DE 

INDEFERIMENTO---------------------------------------------------

-----“Considerando a delegação de competências da C âmara 

Municipal no Presidente da Câmara aprovada em reuni ão de Câmara 

de 22 de Outubro de 2013, nos termos do RJUE, infor ma-se a Exmª 

Câmara, para efeitos de ratificação, dos Despachos emitidos:----

-----DEFERIMENTO NA ARQUITECTURA – José Mestre Bati sta, processo 

número catorze; Rui Miguel Correia Gabirra, process o número 

trinta e um, ambos de dois mil e quinze.----------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----INDEFERIMENTO – NOS Comunicações S A, processo  número dez 

de dois mil e dezasseis.--------------------------- -------------

-----Deliberado ratificar.------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA QUE A 

CENTRAL DE COMPRAS ELECTRÓNICAS DA CIMLT PROCEDA, EM 

REPRESENTAÇÃO DO MUNICIPIO, À TRAMITAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 

01/2016/CCE, PARA CELEBRAÇÃO ACORDO QUADRO PARA AQUISIÇÃO DE 

REFEIÇÕES ESCOLARES, BEM COMO A APROVAÇÃO DAS PEÇAS 

PROCEDIMENTAIS: PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS E CADERNO DE ENCARGOS-

---- -Proposta do Senhor Presidente:-------------------- ---------

-----“Tendo em conta o teor da informação anexa, da tada de vinte 

e dois de Fevereiro de dois mil e dezasseis, com a qual se 
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concorda, propõe-se que a Câmara Municipal, com fun damento no 

número 2 do artigo 20.º e na alínea a) do número 1 do artigo 

252.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e na a línea dd) do 

número 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 d e Setembro, 

delibere proceder à abertura de procedimento de con curso 

público, com publicação de anúncio no JOUE, com vis ta à 

celebração de acordo quadro para a aquisição de Ref eições 

Escolares.----------------------------------------- -------------

-----Para efeitos do procedimento pré-contratual de  formação do 

acordo quadro a celebrar, propõe-se que sejam estab elecidos como 

preços unitários máximos os previstos no Anexo I, à  informação 

n.º 02/2016/HD, valores aos quais acresce IVA à tax a legal em 

vigor.--------------------------------------------- -------------

-----Para tanto, propõe-se que o Município de Almei rim apresente 

junto da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Te jo um pedido 

de contratação, nos termos e para os efeitos previs tos na 

Cláusula 3.ª do Contrato de Mandato Administrativo celebrado 

entre o Município e a CIMLT em vinte e oito de Sete mbro de dois 

mil e onze, no sentido de que a Central de Compras Electrónicas 

da CIMLT proceda, em sua representação, à tramitaçã o do concurso 

público necessário e à celebração do mencionado aco rdo quadro.--

-----Para a condução do procedimento, propõe-se a d elegação de 

competências no júri do procedimento, conforme prop osto no ponto 

número 6 da referida informação.------------------- -------------

-----Propõe-se que, nos termos dos números 1 a 3 do  artigo 44.º 

e dos artigos 46.º e 47.º, todos do Código do Proce dimento 

Administrativo (CPA), e do artigo 109.º do CCP, o M unicípio:----

-----a)Delegue no Conselho Intermunicipal da CIMLT as 

competências referidas no ponto 4 da informação, as  quais podem 

ser subdelegadas no Presidente do Conselho Intermun icipal da 

CIMLT;--------------------------------------------- -------------

-----b)Delegue no Presidente do Conselho Intermunic ipal da CIMLT 

as competências para proceder à outorga do acordo q uadro, em 

nome e em representação do Município;-------------- -------------

-----c)Autorize que o Conselho Intermunicipal da CI MLT 
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subdelegue no júri do procedimento a competência pa ra a 

prestação, aos concorrentes, dos esclarecimentos ne cessários à 

boa compreensão e interpretação das peças do proced imento.------

-----Propõe-se que sejam aprovadas as peças de proc edimento em 

anexo.--------------------------------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro, na 

sua actual redacção.”------------------------------ -------------

-----Acompanha a proposta a informação da Drª Helen a Duarte e 

Programa de Concurso para aquisição de refeições es colares.-----

--------------------------------------------------- -------------

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço, disse que pa ra além de 

todas as preocupações que já tem manifestado em rel ação ao 

assunto, deixou informação sobre a discussão do mes mo na 

Assembleia da República, onde se está a tentar que a aquisição 

dos produtos para confecção de refeições seja feita  aos 

produtores locais, não deixando de parte os cuidado s 

nutricionais.-------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente disse concordar com esta p osição, no 

entanto, admite que nos grandes centros não será fá cil, o que em 

principio não se passará no caso de Almeirim, dado se tratar de 

uma zona agrícola, mas mesmo assim, receia que seja  difícil 

haver produtores que consigam fazer face a este tip o de procura. 

Em relação a este ano, há que assegurar as refeiçõe s para o 

próximo ano, e estando no limite dos prazos, há que  avançar.----

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprova da por 

maioria, com os votos a favor do PS e Coligação Ama r a Terra e a 

abstenção da CDU.---------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO DIREITO 

DE OPOSIÇÃO 2015, NO ÂMBITO DO ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO--

-----Proposta presente pelo Senhor Presidente:-- ----------------



                                                                                                                            29/02/2016 
 
                                                                                                                                                                                              APROVADA           
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                                                           
 

 5

-----“ O Estatuto do Direito de Oposição baseia-se no prin cípio 

constitucional do direito de oposição democrática, constante do 

artigo 114 º da Constituição da República Portugues a.-----------

-----A Lei número 24/98, de 26 de Maio, veio, para além de 

consagrar legalmente este direito constitucional, e stabelecer os 

direitos que concretamente a oposição possui.------ -------------

----- Nos termos do artigo 10º da referida lei, os órgãos 

executivos das autarquias locais elaboram, até ao f im de Março 

do ano subsequente àquele a que se refiram, relatór ios de 

avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e 

garantias constantes da citada lei. O artigo 10.º, número 2, 

dispõe ainda que “esses Relatórios são enviados aos  titulares do 

Direito de Oposição a fim de sobre eles se pronunci arem.”, 

devendo o mesmo ser publicado nos termos do número 5 do referido 

artigo.-------------------------------------------- -------------

-----Assim, e considerando o disposto na alínea u) do número 1 

do artigo 35º conjugado com a alínea h) do número 1  do artigo 

25º ambos do Anexo I da lei 75/2013, de 12 de setem bro, na sua 

actual redacção, proponho ao executivo que aprecie e aprove o 

respectivo Relatório de Avaliação sobre o Direito d e Oposição 

2015, para que seja remetido ao Senhor Presidente d a Assembleia 

Municipal e aos titulares do direito de oposição pa ra efeitos do 

direito de pronúncia e posterior publicação.------- -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, para imediata produção de efeitos, nos term os do número 

3 do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na 

sua actual redacção.”------------------------------ -------------

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço, referiu o fa cto das actas 

das reuniões da Câmara não serem entregues aos depu tados da 

Assembleia Municipal, ao que o Senhor Presidente so licitou que 

começassem a ser entregues no respectivo serviço.-- -------------

-----Posta a votação foi a  proposta aprovada por u nanimidade.--

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO NÃO EXERCICIO DO DIREITO DE 
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PREFERENCIA NA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL SITO NA RUA AUGU STO DO CARMO 

RIBEIRO, BLOCO 17, SEGUNDO ESQUERDO EM ALMEIRIM -----------------

-----Proposta do Senhor Presidente:---------------- -------------

-----“Considerando que:---------------------------- -------------

-----Sérgio Manuel da Silva Filipe veio solicitar a o Município 

que se pronunciasse sobre o exercício ou não do dir eito de 

preferência na alienação do imóvel, pelo valor de 3 0.000 euros, 

sito na Rua Augusto do Carmo Ribeiro, bloco 17, núm ero 15, 

segundo esquerdo em Almeirim;---------------------- -------------

-----O exercício do direito de preferência é um pod er 

discricionário da Câmara, o qual não sendo exercido , cumpre à 

Câmara autorizar a alienação do imóvel nos termos p ropostos;----

-----Em casos anteriores, sendo o Município titular  do direito 

de superfície, é prática do Município o não exercíc io do direito 

de preferência;------------------------------------ -------------

-----Assim, proponho ao Município que aprecie e apr ove a minha 

proposta de não exercício do direito de preferência  na alienação 

do imóvel supra indicado, conforme documentos anexo s.-----------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à lei 75/2013, de 12 de Se tembro.”-----

-----A proposta encontra-se devidamente documentada  e posta a 

votação, foi aprovado por unanimidade e minuta não exercer o 

direito de preferência na alienação do imóvel.----- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE INDEFERIMENTO DO 

PEDIDO DE LICENCIAMENTO – PUBLICIDADE E OCUPAÇÃO DE  ESPAÇO 

PÚBLICO NO ÂMBITO DO PROCESSO 8/16, DO BALCÃO ÚNICO  DE 

ATENDIMENTO--------------------------------------------------- --

-----O Senhor Presidente deu conhecimento da seguin te proposta:-

-----“Considerando que:---------------------------- -------------

-----FRENETIKSMILE - UNIPESSOAL, LDA veio requerer nos termos do 

processo número 8/16 do BUA, o pedido de licenciame nto de 

publicidade em espaço publico;--------------------- -------------
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-----No referido local já se encontra colocado outr o painel 

publicitário, para o qual deu entrada pedido de ren ovação de 

ocupação, conforme documentos anexos;-------------- -------------

-----Tendo em conta o disposto nos artigos 7º, 9º, 13º e 14º do 

Regulamento de Publicidade do Município de Almeirim , proponho ao 

executivo que indefira o respectivo pedido, de acor do com as 

informações constantes em documento anexo.--------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro, com 

posteriores alterações.”--------------------------- -------------

-----A proposta encontra-se devidamente documentada .------------

-----Posto o assunto a votação, foi deliberado por unanimidade e 

minuta indeferir o solicitado.--------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DO NOME JOSÉ DE SOUSA 

GOMES À CIRCULAR URBANA-----------------------------------------

-----Proposta presente pelo Senhor Presidente:----- -------------

-----“O Dr José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes, foi  Presidente 

da Câmara Municipal de Almeirim durante 6 mandatos entre 1989 e 

2013.---------------------------------------------- -------------

-----Durante esses 24 anos exerceu os mandatos de f orma nobre e 

com reconhecido mérito no concelho e na região.---- -------------

-----Fruto do seu trabalho é incontornavelmente uma  das 

personalidades mais relevantes do concelho do pós 2 5 de Abril.--

-----Foi minha intenção propor que o seu nome ficas se perpetuado 

para o futuro da forma que a Câmara e a família ent endessem como 

mais conveniente.---------------------------------- -------------

-----Após contactos com a esposa e filhas, entender am estas que 

a atribuição de uma artéria na cidade com o seu nom e, era uma 

forma condigna de perpetuar a memória do Dr. Sousa Gomes.-------

-----Tendo em conta o acima exposto, bem como o par ecer 

favorável da Junta de Freguesia de Almeirim, tomado  em reunião 

de executivo datada de 22 de Fevereiro de 2016, pro ponho ao 
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executivo, nos termos da alínea ss) do número 1 do artigo 33º do 

Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, alterado pela Lei 

25/2015, de 30 de Março, a apreciação e aprovação d a atribuição 

do nome José de Sousa Gomes ao que comummente chama mos até ao 

momento de Circular Urbana. Esta nova Avenida terá inicio na 

Rotunda das Videiras na EN 118 e terminus no entron camento com a 

mesma EN 118 depois da Compal.--------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro.”-----

-----Proposta aprovada por unanimidade e minuta.--- -------------

-----À questão colocada pelo Senhor Vereador Manuel  Sebastião do 

porquê do oficio da Junta de Freguesia de Almeirim junto à 

proposta, o Senhor Presidente informou que é obriga tório o 

pedido de parecer à junta de freguesia.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE PINTURA DE J OÃO 

VITOR COSTA--------------------------------------------------- --

-----Proposta apresentada pelo Senhor Presidente:-- -------------

-----“Considerando que é do conhecimento de todos, as 

dificuldades que a família do jovem - vitima de gra ve acidente 

de viação - Gonçalo Neves, conhecido como “Tofu”, t em passado 

para o poder manter numa clínica especializada onde  lentamente 

tem feito alguma recuperação;---------------------- -------------

-----Conjugando as alíneas g) e h) do número 2 do a rtigo 23º do 

anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, com po steriores 

alterações, com o artigo 128º do Código de Contrato s Públicos, 

aprovado pelo D.L. 18/2008 de 29 de Janeiro, na red acção 

introduzida pelo D.L. nº 278/2009, de 2 de Outubro,  proponho ao 

Executivo a aquisição de uma pintura do pintor alme irinense João 

Vitor Costa, obra essa  - “Ciclistas”, óleo s/ tela  rústica c/ 

140x66,5cm, ano 1986 - que é propriedade da família  do Gonçalo.-

-----O referido quadro veio à posse da família por compra, pelo 

valor de 2.000,00 euros, valor esse que proponho ag ora para 
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aquisição, ficando a obra no património do Municípi o.-----------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à lei 75/2013, de 12 de Se tembro, na 

actual redacção.”---------------------------------- -------------

-----A proposta encontra-se acompanhada de uma aval iação feita à 

pintura, bem como da informação de cabimentação.--- -------------

-----Foi aprovado por unanimidade e minuta adquirir  a obra pelo 

valor de 2.000,00 euros.--------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 

VINCULATIVO FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS FISC ALIZAÇÃO DA 

EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE VIATURAS E ARMAZÉM DA 

UNIDADE DE RESERVA LOGISITCA NACIONAL DE PROTECÇÃO CIVIL --------

-----Proposta apresentada pelo Senhor Presidente:-- -------------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) número 1 do artigo 

33º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, co m posteriores 

alterações, com o previsto nos números 5 e 12 do ar tigo 75º da 

Lei 82-B/2014, de 31 de Dezembro (LOE 2015) conjuga do com a Lei 

159-E/2015, de 30 de Dezembro e Lei 159-A/2015, de 30 de 

Dezembro, proponho ao executivo que emita parecer p révio 

vinculativo favorável à aquisição dos serviços: Fis calização da 

empreitada de construção do parque de viaturas e ar mazém da 

unidade de reserva logística nacional de protecção civil.-------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à lei 75/2013, de 12 de Se tembro, com 

posteriores alterações.”--------------------------- -------------

-----A proposta encontra-se devidamente documentada .------------

-----A Vereadora da CDU disse ser positiva a referê ncia a três 

entidades, pois normalmente só vem uma empresa, des tacou assim 

esta prática.-------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente respondeu que nem sempre a contece haver 
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mais do que uma empresa a ser especialista e poder concorrer a 

determinados concursos.---------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade e minuta.--- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSIDIO À 

ASSOCIAÇÃO VINTE QUILÓMETROS DE ALMEIRIM, SECÇÃO DE EQUITAÇÃO---

-----Proposta do Senhor Vice Presidente:----------- -------------

-----“Tendo em conta que os Municípios dispõem de a tribuições na 

área dos Tempos Livres e Desporto, conforme alínea f) do número 

2 do artigo 23º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de  Setembro, 

com posteriores alterações, proponho ao executivo q ue, nos 

termos da alínea u) do nº1 do artigo 33º, do artigo  23º do Anexo 

I da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com posteriore s alterações, 

conjugado com o disposto no número 2.3 do artigo 5º  do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Desporto, a atrib uição de um 

subsídio no valor de 1.000,00€ aos 20Kms Secção de Equitação, 

para apoio à realização do “Grande Prémio do Ribate jo” em 

hipismo.------------------------------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro.”-----

-----A proposta encontra-se devidamente documentada  e 

cabimentada.--------------------------------------- -------------

-----Posta a votação a proposta de atribuição de um  subsidio de 

1.000,00 euros à referida secção, foi aprovado por maioria e 

minuta, com os votos a favor do PS e Coligação Amar  a Terra e a 

abstenção da CDU, a atribuição do mesmo.----------- -------------

-----O Senhor Vice Presidente informou que esta é a  primeira vez 

que a secção solicita um apoio, e por haverem mais eventos no 

concelho sentiram necessidade do pedido------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSIDIO AO 

C.A.D.C.A, SECÇÃO DE MUAY THAI ----------------------------------
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-----Proposta presente pelo Senhor Vice Presidente: -------------

-----“  Tendo em conta que os Municípios dispõem de atribui ções 

na área dos Tempos Livres e Desporto, conforme alín ae f) do nº2 

do artigo 23º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de S etembro, com 

posteriores alterações, proponho ao executivo que, nos termos da 

alínea u) do nº1 do artigo 33º, do artigo 23º do An exo I da Lei 

75/2013, de 12 de Setembro, com posteriores alteraç ões, 

conjugado com o disposto no nº 2.3 do artigo 5º do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Desporto, a atribuição de um subsídio no 

valor de 200€ ao CADCA– Secção Muay-Thai  para apoi o na 

participação no 13º Campeonato Mundo Muay Thai – Ba ngkok 

Tailândia.----------------------------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro.”-----

-----A proposta encontra-se devidamente documentada  e 

cabimentada.--------------------------------------- -------------

-----Foi aprovado por maioria e minuta, com os voto s a favor do 

PS e Coligação Amar a Terra e a abstenção da CDU, a  atribuição 

do subsidio, no montante de 200,00 euros.---------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSIDIO À 

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA FAZENDENSE--------------------------------

-----Proposta do Senhor Vice Presidente:----------- -------------

-----“Tendo em conta que os Municípios dispõem de a tribuições na 

área dos Tempos Livres e Desporto, conforme alínea f) do nº2 do 

artigo 23º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de Sete mbro, com 

posteriores alterações, proponho ao executivo que, nos termos da 

alínea u) do nº1 do artigo 33º, do artigo 23º do An exo I da Lei 

75/2013, de 12 de Setembro, com posteriores alteraç ões, 

conjugado com o disposto na alínea b) do nº2 do art igo 5º do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Desporto, a atrib uição de um 

subsídio extraordinário no valor de 8.917,50 euros à Associação 

Desportiva Fazendense para comparticipação de despe sa com a 
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elaboração do Projeto Técnico para a obra de Requal ificação do 

Complexo Desportivo Fazendense.-------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do n.º3 do 

artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setem bro.---------

-----A proposta encontra-se devidamente documentada  e 

cabimentada.--------------------------------------- -------------

-----Para esta votação ausentou-se a Senhora Veread ora Maria 

Emilia, por se encontrar legalmente impedida de vot ar.----------

-----A proposta de atribuição de um subsidio no val or de 

8.917,50 euros foi aprovada por minuta com os votos  a favor dos 

restantes autarcas do PS e Coligação Amar a Terra e  a abstenção 

da CDU.-------------------------------------------- -------------

-----A Senhora Vereadora Maria Emilia regressou à s ala de 

reuniões.------------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE VERBAS PARA AAAF E 

CAF, PARA O 2º PERIODO LECTIVO ----------------------------------

-----Proposta presente pela Senhora Vereadora Maria  Emlia:------

-----“  Considerando que:---------------------------------- ------

-----A Escola é uma instituição onde se concretiza o direito à 

educação, que se exprime numa permanente ação forma tiva 

orientada para favorecer o desenvolvimento global d a 

personalidade do indivíduo e por sua vez o progress o e a 

democratização da sociedade.----------------------- -------------

-----O principal objetivo da escola é fomentar o pl eno 

desenvolvimento da personalidade, da formação de ca ráter e de 

cidadania do indivíduo transformando-o em membro at ivo da 

sociedade, assim como, assegurar o direito à difere nça 

proporcionando a igualdade de oportunidades para am bos os sexos, 

incentivando à formação de cidadãos livres, respons áveis, 

autónomos e solidários.---------------------------- -------------

-----Educar consiste assim, em aproveitar as forças  individuais, 

nas suas tendências e inclinações de modo tão compl eto e 
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ordenado quanto possível.-------------------------- -------------

-----Os Municípios têm cada vez mais uma maior impo rtância na 

promoção e integração educativa e social, como tal o Município 

tem tentado dar a melhor resposta aos encarregados de educação, 

bem como, às crianças que frequentam o ensino da re de pública.--

-----Os serviços de animação e apoio à família, ref erente ao 

ensino pré-escolar e o da componente de apoio à fam ília (CAF) do 

1.º ciclo, são uma responsabilidade do Município de  acordo 

decreto-lei n.º 144/2008, de 28.07 com posteriores alterações e 

com o Despacho n.º 9265-B/2013, de 15 de Julho.---- -------------

-----São atribuições do Município nos termos das al íneas d), f) 

e h) do nº2 do artigo 23º do Anexo I da lei 75/2013 , de 12 de 

setembro, a Educação, os Tempos Livres e Acção Soci al.----------

-----Assim sendo é essencial assegurar o bom funcio namento das 

atividades acima descritas, quer através do apoio a o 

funcionamento daqueles como através de comparticipa ção de 

despesas de expediente e limpeza.------------------ -------------

-----Pelo exposto proponho que para o 2º período do  ano letivo 

de 2015/2016, sejam atribuídas as verbas constantes  em anexo, 

para os respetivos Agrupamentos de Escolas.-------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do n.º3 do 

artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setem bro, com 

posteriores alterações.---------------------------- -------------

-----O valor da transferência será de 560,00 euros para o 

Agrupamento de Escolas de Almeirim e de 380,00 euro s para o 

Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim. O t otal é de 

940,00 euros, conforme informação de cabimento anex o.-----------

-----A proposta foi aprovada por unanimidade e minu ta.----------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 

PRÁTICA SIMULADA, NO ÂMBITO DO CURSO VOCACIONAL DE ARTES, 

MARKETING E MULTIMÉDIA, DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMEIRIM ---

-----Proposta da Senhora Vereadora Maria Emilia:--- -------------
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-----“Considerando:-------------------------------- -------------

-----A solicitação do Agrupamento de Escolas de Alm eirim – 

Escola Secundária Marquesa de Alorna, no âmbito do Curso 

Vocacional de Artes, Marketing e Multimédia, para a  subscrição 

de Protocolos de Estágio, visando o acolhimento dos  alunos do 2º 

ano do referido curso, num total de 420 horas, cump rindo o 

horário de trabalho em vigor na instituição;------- -------------

-----O referido estágio não acarreta quaisquer enca rgos 

financeiros para o Município, sendo que o Município  enquanto 

entidade de acolhimento poderá decidir não acolher estagiários 

se considerar não ter as condições reunidas para ta l;-----------

-----Caberá à entidade de acolhimento colocar à dis posição dos 

estagiários os meios humanos, técnicos e o ambiente  de trabalho 

necessários à organização, ao acompanhamento e à av aliação da 

sua formação em contexto de trabalho. A Escola desi gnará um 

professor da área como orientador de estágio, que t rabalhará em 

estreita articulação com o monitor da entidade de e stágio;------

-----Assim, atento que os Municípios dispõem de atr ibuições 

entre outras, na área da educação e da cultura, con forme 

disposto nas alíneas d) e e) do número 2 do artigo 23º e atento 

o disposto na alínea u) do número 1 do artigo 33º d o Anexo I da 

lei 75/2013, de 12 de Setembro, na sua atual redaçã o, proponho 

ao executivo que aprecie e aprove o Protocolo a cel ebrar com a 

ESMA, de acordo com documento que se anexa.-------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro, com 

posteriores alterações.”--------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta minuta do referido protoc olo.---------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por u nanimidade e 

minuta.-------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO 

PÚBLICO NO ÂMBITO DO PROCESSO 3/16, DO BALCÃO ÚNICO  DE 
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ATENDIMENTO---------------------------------------- -------------

-----Proposta do Senhor Vereadora Joaquim Sampaio:- -------------

-----“  Considerando:-------------------------------------- ------

-----O requerimento apresentado em nome de Manuel M arques, para 

ocupação de espaço público com a instalação de uma banca para 

venda de artesanato e velharias, com a área de ocup ação de 3m2, 

no Parque das Tílias em Almeirim, pelo período de 6  meses;------

-----O constante do Processo número 3/16, do Balcão  Único de 

Atendimento;--------------------------------------- -------------

-----Tendo em conta o disposto nos artigos 3º, 5º e  12º e alínea 

ss) do Regulamento de Comércio Não Sedentário exerc ido no 

concelho de Almeirim e o constante do Decreto Lei n .º 10/2015 de 

16 de Janeiro (RJACS – Regime Jurídico de acesso e exercício de 

atividades de comércio, serviços e restauração), pr oponho ao 

executivo que aprecie e aprove o referido pedido, c onforme 

indicado nos documento em anexo.------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do número 3 

do artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Se tembro, na 

sua atual redação.”-------------------------------- -------------

-----Esta proposta está devidamente documentada e p osta a 

votação, foi aprovada por unanimidade e minuta.---- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO 

PÚBLICO NO ÂMBITO DO PROCESSO 174/14, DO BALCÃO ÚNI CO DE 

ATENDIMENTO---------------------------------------- -------------

----- Proposta presente pelo Senhor Vereador Joaquim Samp aio:----

-----“Considerando:-------------------------------- -------------

-----O requerimento apresentado em nome de Terquint a – 

Atividades Turísticas, Lda, para renovação da ocupa ção de espaço 

público com a instalação de um cavalete, associado ao 

estabelecimento “Tertúlia da Quinta”, sito no Largo  da Praça de 

Toiros, n.º37 A, em Almeirim;---------------------- -------------

-----A não oposição do destacamento territorial da GNR;---------
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-----O constante do Processo n.º174/14, do Balcão Ú nico de 

Atendimento;--------------------------------------- -------------

-----Tendo em conta o disposto nos artigos 3º, 5º e  12º e alínea 

ss) do Regulamento de Comércio Não Sedentário exerc ido no 

concelho de Almeirim e o constante do Decreto Lei n .º 10/2015 de 

16 de Janeiro (RJACS – Regime Jurídico de acesso e exercício de 

atividades de comércio, serviços e restauração), pr oponho ao que 

aprecie e aprove o referido pedido, de acordo com a  informação 

constante em documento anexo.---------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do n.º3 do 

artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setem bro, na sua 

atual redação.”------------------------------------ -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade e minuta, se ndo que a 

mesma se encontra devidamente documentada.--------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE APOIO PARA PASSE 

ESCOLAR AO ALUNO DO ENSINO SUPERIOR JOÃO PEDRO PEREIRA NEVES----

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“  Considerando:-------------------------------------- ------

-----O pedido do aluno João Pedro Pereira Neves, re sidente em 

Almeirim, para apoio para o passe escolar entre o P ragal e 

Almeirim;------------------------------------------ -------------

-----O relatório social elaborado pelo Gabinete de Ação Social 

deste Município, que conclui que a família “foi obr igada a 

emigrar dadas as dificuldades em arranjar emprego e  manter o 

pagamento atempado dos encargos mensais. (...) Este  encargo 

mensal referente ao transporte, ao fim de semana, r epresenta uma 

despesa adicional no orçamento mensal disponível da  família. 

Face ao exposto parece-nos pertinente a concessão d o apoio para 

o transporte entre Almeirim e o Pragal.”;---------- -------------

-----E, atento a que os Municípios dispõem de atrib uições entre 

outras, nas áreas da educação e dos transportes;--- -------------

-----Assim, conjugando as alíneas d) e h) do nº 2 d o artigo 23º 
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com as alíneas gg) e hh) do nº 1 do artigo 33º, tod os do anexo I 

à lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, na atual redaç ão, proponho 

que a Autarquia preste o apoio que é solicitado pel o aluno, a 

partir da data em que faz o pedido, de acordo com a  informação 

que se anexa.-------------------------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do n.º3 do 

artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setem bro, com 

posteriores alterações.”--------------------------- -------------

-----Esta proposta foi aprovada por unanimidade e m inuta e 

encontra-se devidamente documentada.--------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE APOIO PARA PASSE 

ESCOLAR A ALUNA DO ENSINO SUPERIOR CATARINA ISABEL GUEDELHA 

FERNANDES--------------------------------------------------- ----

-----Proposta apresentada pelo Vereador Joaquim Sam paio:--------

-----“  Considerando:-------------------------------------- ------

-----O pedido da aluna Catarina Isabel Guedelha Fer nandes, 

residente em Fazendas de Almeirim, para apoio para o passe 

escolar entre Setúbal e Almeirim;------------------ -------------

-----O relatório social elaborado pelo Gabinete de Ação Social 

deste Município, que conclui “Parece importante a c oncessão do 

apoio solicitado para as deslocações, por estas rep resentarem 

uma despesa adicional difícil para a família poder assegurar”;--

-----E, atento a que os Municípios dispõem de atrib uições entre 

outras, nas áreas da educação e dos transportes;--- -------------

-----Assim, conjugando as alíneas d) e h) do nº 2 d o artigo 23º 

com as alíneas gg) e hh) do nº 1 do artigo 33º, tod os do anexo I 

à lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, com posteriore s alterações, 

proponho que a Autarquia preste o apoio que é solic itado pela 

aluna, a partir da data em que faz o pedido, de aco rdo com a 

informação que se anexa.--------------------------- -------------

-----Propõe-se também a aprovação da presente delib eração em 

minuta para imediata produção de efeitos, nos termo s do n.º3 do 
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artigo 57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setem bro, com 

posteriores alterações.”--------------------------- -------------

-----A proposta foi aprovada por unanimidade e minu ta, e está 

devidamente documentada.--------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ANULAÇÃO DE MONTANTE EM DIVIDA NO 

ÂMBITO DO REQUERIMENTO Nº 45/15, DO BALCÃO ÚNICO DE  ATENDIMENTO, 

PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL ---------------------

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“  Considerando que:---------------------------------- ------

-----Rosa Maria Lopes Ferreira veio requerer nos te rmos do 

processo nº 45/15 do BUA, o não pagamento de montan te em divida 

referente à taxa referente à ocupação do espaço púb lico no lugar 

nº408 na Feira Mensal de Almeirim, em virtude de nã o ocupação do 

lugar desde 2010, sendo que alega já ter solicitado  o mesmo 

anteriormente.------------------------------------- -------------

-----De acordo com o artigo 12º do Regulamento de C omércio não 

Sedentário do Município de Almeirim, a taxa devida pela ocupação 

dos espaços de venda é paga mensalmente antes do in ício da 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Para a requerente em causa, o aviso de pagamen to da taxa 

foi emitido, sem que aquela contudo, tivesse ocupad o o lugar de 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Assim, a quantia apurada pelo Município como e stando em 

divida não corresponde à realidade;---------------- -------------

-----Assim, proponho ao executivo nos termos da alí nea ccc) do 

nº1 do artigo 33º conjugado com as alíneas b) e c) do nº1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I da lei 75/2015, de 12 de Setembro, 

na sua atual redação, que considere anuladas por nã o devidas, a 

divida constante do processo em anexo, para posteri or envio à 

Assembleia Municipal;------------------------------ -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 
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57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na  sua atual 

redação.”------------------------------------------ -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade e minuta.--- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ANULAÇÃO DE MONTANTE EM DIVIDA NO 

ÂMBITO DO REQUERIMENTO Nº 40/15, DO BALCÃO ÚNICO DE  ATENDIMENTO, 

PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL ---------------------

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“  Considerando que:---------------------------------- ------

-----Amaro Manuel da Silva Ferreira veio requerer n os termos do 

processo nº 40/15 do BUA, o não pagamento de montan te em divida 

referente à taxa referente à ocupação do espaço púb lico no lugar 

nº386 na Feira Mensal de Almeirim, em virtude de nã o ocupação do 

lugar desde final de 2012, sendo que alega já ter s olicitado o 

mesmo anteriormente. De referir que o mesmo lugar ( 386) havia 

sido atribuído a outra pessoa em março de 2013, con forme 

documentos juntos ao processo.--------------------- -------------

-----De acordo com o artigo 12º do Regulamento de C omércio não 

Sedentário do Município de Almeirim, a taxa devida pela ocupação 

dos espaços de venda é paga mensalmente antes do in ício da 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Para o requerente em causa, o aviso de pagamen to da taxa 

foi emitido, sem que aquele contudo, tivesse ocupad o o lugar de 

feira, pelo que a quantia apurada pelo Município co mo estando em 

divida não corresponde à realidade;---------------- -------------

-----Assim, proponho ao executivo nos termos da alí nea ccc) do 

nº1 do artigo 33º conjugado com as alíneas b) e c) do nº1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I da lei 75/2015, de 12 de Setembro, 

na sua atual redação, que considere anuladas por nã o devidas, a 

divida constante do processo em anexo, para posteri or envio à 

Assembleia Municipal;------------------------------ -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 
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57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, na  sua atual 

redação.”------------------------------------------ -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade e minuta.--- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ANULAÇÃO DE MONTANTE EM DIVIDA NO 

ÂMBITO DO REQUERIMENTO Nº 38/15, DO BALCÃO ÚNICO DE  ATENDIMENTO, 

PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL ---------------------

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“  Considerando que:---------------------------------- ------

-----Hermínia de Jesus Teixeira veio requerer nos t ermos do 

processo nº 38/15 do BUA, o não pagamento de montan te em divida 

referente à taxa referente à ocupação do espaço púb lico no lugar 

nº21 e ½ 22 na Feira Mensal de Almeirim, em virtude  de não 

ocupação do lugar desde janeiro de 2012, sendo que se confirma 

que a mesma deu entrada do requerimento, o qual lhe  foi deferido 

mas não registado na aplicação informática o que fo i gerando 

avisos de pagamento.------------------------------- -------------

-----De acordo com o artigo 12º do Regulamento de C omércio não 

Sedentário do Município de Almeirim, a taxa devida pela ocupação 

dos espaços de venda é paga mensalmente antes do in ício da 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Para a Requerente em causa, o aviso de pagamen to da taxa 

foi emitido, sem que aquela contudo, tivesse ocupad o o lugar de 

feira, pelo que a quantia apurada pelo Município co mo estando em 

divida não corresponde à realidade;---------------- -------------

-----Assim, proponho ao executivo nos termos da alí nea ccc) do 

nº1 do artigo 33º conjugado com as alíneas b) e c) do nº1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I da lei 75/2015, de 12 de Setembro, 

na sua atual redação, que considere anuladas por nã o devidas, a 

divida constante do processo em anexo, para posteri or envio à 

Assembleia Municipal;------------------------------ -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 
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57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na  sua atual 

redação.”------------------------------------------ -------------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por u nanimidade e 

minuta.-------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ANULAÇÃO DE MONTANTE EM DIVIDA NO 

ÂMBITO DO REQUERIMENTO Nº 37/15, DO BALCÃO ÚNICO DE  ATENDIMENTO, 

PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL ---------------------

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“  Considerando que:---------------------------------- ------

-----Afonso Manuel Lobinho Ferrão veio requerer nos  termos do 

processo nº 37/15 do BUA, o não pagamento de montan te em divida 

referente à taxa referente à ocupação do espaço púb lico no lugar 

nº326 na Feira Mensal de Almeirim, em virtude de nã o ocupação do 

lugar desde meados de 2011, sendo que se confirma q ue o mesmo 

deu entrada do requerimento. De referir que em nove mbro de 2011, 

o mesmo lugar de feira é atribuído a outra pessoa.- -------------

-----De acordo com o artigo 12º do Regulamento de C omércio não 

Sedentário do Município de Almeirim, a taxa devida pela ocupação 

dos espaços de venda é paga mensalmente antes do in ício da 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Para a requerente em causa, o aviso de pagamen to da taxa 

foi emitido, sem que aquela contudo, tivesse ocupad o o lugar de 

feira, pelo que a quantia apurada pelo Município co mo estando em 

divida não corresponde à realidade;---------------- -------------

-----Assim, proponho ao executivo nos termos da alí nea ccc) do 

nº1 do artigo 33º conjugado com as alíneas b) e c) do nº1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I da lei 75/2015, de 12 de Setembro, 

na sua atual redação, que considere anuladas por nã o devidas, a 

divida constante do processo em anexo, para posteri or envio à 

Assembleia Municipal;------------------------------ -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 
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57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na  sua atual 

redação.------------------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade e minuta.--- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ANULAÇÃO DE MONTANTE EM DIVIDA, 

PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL, E APRO VAÇÃO DE 

AUTORIZAÇÃO DE NOVA PARTICIPAÇÃO NA FEIRA MENSAL, N O ÂMBITO DO 

REQUERIMENTO Nº 2/16, DO BALCÃO ÚNICO DE ATENDIMENT O------------

-----  Considerando que:---------------------------------- -------

-----Carla Alexandre Marta Alves veio requerer nos termos do 

processo nº 02/16 do BUA, o não pagamento de montan te em divida 

referente à taxa de ocupação do espaço público no l ugar nº117 

(½) e 118 na Feira Mensal de Almeirim, em virtude d e dois meses 

terem sido pagos na feira e os restantes não ter fr equentado a 

mesma por lhe terem roubado a sua viatura não ocupa ção do lugar, 

sendo que nada consta registado na aplicação inform ática o que 

foi gerando avisos de pagamento.------------------- -------------

-----De acordo com o artigo 12º do Regulamento de C omércio não 

Sedentário do Município de Almeirim, a taxa devida pela ocupação 

dos espaços de venda é paga mensalmente antes do in ício da 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Para a Requerente em causa, o aviso de pagamen to da taxa 

foi emitido, sem que aquela contudo, tivesse ocupad o o lugar de 

feira, pelo que a quantia apurada pelo Município co mo estando em 

divida não corresponde à realidade;---------------- -------------

-----A mesma pretende voltar a vender na feira, pel o que 

solicita nova autorização para o efeito;----------- -------------

-----Assim, proponho ao executivo nos termos da alí nea ccc) do 

nº1 do artigo 33º conjugado com as alíneas b) e c) do nº1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I da lei 75/2015, de 12 de Setembro, 

na sua atual redação, que considere anuladas por nã o devidas, a 

divida constante do processo em anexo, para posteri or envio à 

Assembleia Municipal;------------------------------ -------------

-----Mais propõe que lhe seja autorizado, a partici pação na 
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feira.--------------------------------------------- -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 

57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, na  sua atual 

redação.”------------------------------------------ -------------

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprova da por 

unanimidade.--------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ANULAÇÃO DE MONTANTE EM DIVIDA NO 

ÂMBITO DO REQUERIMENTO Nº 5/16, DO BALCÃO ÚNICO DE ATENDIMENTO, 

PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL ---------------------

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“Considerando que:---------------------------- -------------

-----Maria da Graça Gouveia veio requerer nos termo s do processo 

nº 5/16 do BUA, o não pagamento de montante em divi da referente 

à taxa referente à ocupação do espaço público no lu gar nº116 e ½ 

117 na Feira Mensal de Almeirim, em virtude de não ocupação do 

lugar, sendo que consta do processo a menção aposta  de “baixa” 

sobre aquele terrado, sem que tenha sido registado na aplicação 

informática o que foi gerando Avisos de pagamento.- -------------

-----De acordo com o artigo 12º do Regulamento de C omércio não 

Sedentário do Município de Almeirim, a taxa devida pela ocupação 

dos espaços de venda é paga mensalmente antes do in ício da 

feira;--------------------------------------------- -------------

-----Para a Requerente em causa, o aviso de pagamen to da taxa 

foi emitido, sem que aquela contudo, tivesse ocupad o o lugar de 

feira, pelo que a quantia apurada pelo Município co mo estando em 

divida não corresponde à realidade;---------------- -------------

-----Assim, proponho ao executivo nos termos da alí nea ccc) do 

nº1 do artigo 33º conjugado com as alíneas b) e c) do nº1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I da lei 75/2015, de 12 de Setembro, 

na sua atual redação, que considere anuladas por nã o devidas, a 

divida constante do processo em anexo,  para poster ior envio à 
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Assembleia Municipal;------------------------------ -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 

57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na  sua atual 

redação.”------------------------------------------ -------------

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprova da por 

unanimidade e minuta.------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Relativamente às propostas anteriores, relacio nadas com 

dividas, a Senhora Vereadora da CDU, salientou o fa cto de não 

existirem chefias, uma vez que os Vereadores e 

compreensivelmente, têm que se dedicar às questões políticas, 

mas há decisões e situações que devem ser acompanha das de um 

chefe.--------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente disse haver uma preocupaçã o financeira 

com a despesa, sendo que em 2014 todos os processos  estariam 

tratados, havia também na área da receita questões a resolver.--

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À ASSOCIAÇÃO PROABRAÇAR------------- -------------

-----Proposta do Senhor Vereador Joaquim Sampaio:-- -------------

-----“A Associação Proabraçar tem sede em Almeirim e vem 

desenvolvendo a sua atividade de caracter religioso , tendo em 

vista a prossecução do interesse da população, ao n ível da ajuda 

e colaboração de cariz social.--------------------- -------------

-----A referida Associação vem solicitar um subsídi o 

extraordinário para fazer face a situações urgentes  de cariz 

social que se encontram pendentes.----------------- -------------

-----Assim, e de modo a que esta instituição possa continuar a 

desenvolver a sua atividade, e considerando que o M unicípio tem 

como atribuição a ação social, de acordo com o disp osto na 

alínea h) do n.º 2 do artigo 23º do Anexo I da lei 75/2013, de 
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12 de Setembro, conjugado com as alíneas u) e v) do  n.º 1, do 

artigo 33º, todos o anexo I à Lei n.º 75/2013, de 1 2 de 

Setembro, proponho a atribuição de um subsídio extr aordinário no 

valor de 4.500,00 euros à Associação Proabraçar.--- -------------

-----Mais se propõe que a presente proposta seja ap rovada em 

minuta, bem como a Assembleia delibere a aprovação em minuta, 

para imediata produção de efeitos, nos termos do nº  3 do artigo 

57º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, na  sua atual 

redação.”------------------------------------------ -------------

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprova da por 

maioria, com os votos a favor do PS e Coligação Ama r a Terra e a 

abstenção da CDU.---------------------------------- -------------

-----A Vereadora Sónia Colaço justificou a sua abst enção por 

achar que a proposta deveria ser mais esclarecedora .------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Às dezasseis horas e trinta minutos foi encerr ada a 

reunião.------------------------------------------- -------------

-----E  eu,________________________________________ ____________, 

Assistente Técnica desta Autarquia, elaborei a pres ente acta, 

que lavrei e subscrevi a qual vou assinar com o Sen hor   

Presidente.---------------------------------------- ------------- 

 

 

O Presidente da Câmara          A Assistente Técnic a 

 

 

 

 

 

 

 

 


